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o "FATOR STJ" NO DIREITO DO CONSUMIDOR 
BRASILEIRO I 
Sidnei Beneti 2 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
Doutor pela Faculdade de Direito da USP-SP 
Professor Titular (aposentado) da Faculdade de Direito de São Bernardo d 
o Campo - SP. Ex-Presidente e Presidente Honorário da União Internacional de 
Magistrados - UIM (Roma) 
Com admiração e amizade, dedicado a: Pro! Dr. 7hierry de Bourgoignie e 
Dra. Françoise Maniet (UQuaM-CA); ProJa. Cláudia Lima Marques, Des. 
Eládio Lecey e Min. Hermann Benjamim (Brasilcom). 
I . Comunhão histórica 
Atuação do STJ na implantação do CDC 
São praticamente companheiros o Superior Tribunal de Justiça, 
(criado pela Constituição Federal de 1988 e instalado formalmente no dia 7 
de abril de 1989) e o Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 11 
de setembro de 1990). A concomitância histórica de ambos é significativa. 
Originaram-se, ambos, da mesma onda renovadora do direito material e 
da organização judiciária brasileira. Na base comum, a mesma geração 
de juristas e legisladores. O mesmo pensamento acadêmico forneceu­
lhes o substrato doutrinário. A instrumentalização do novo direito, o do 
consumidor, ajustou-se à formação do novo órgão judicante nacional, o 
Superior Tribunal de Justiça. 
Desde a promulgação do Código de Defesa do Consumidor, o Superior 
Tribunal de Justiça assumiu papel vanguardeiro na interpretação da nova 
1 Edição revista de exposição no "Curso de Direito do Consumidor", Faculdade de Direito 
da Universidade Federal Fluminense em colaboração com a Universidade do Québec em 
!vlontreal, Niterói-R]. 
2 Colaboraram neste Trabalho com pesquisas e esboços os Assessores do Gabinete do autor 
no Superior Tribunal de Justiça, Drs. Domingos Riomar Novaes, Eloísio Magalhães Silva, 
Renata Cascão, Ricardo Giannetri, Rita de Cássia C. C. Coutinho e Waleska Bertolini Vieira 
Mussalem. Digitação e correções, Dras. Olga Almeida da Silvia, Jozilene de Souza Fonseca e 
Raquel Alves Lima Carnaúba . Supervisão geral: Dras. Sílvia Vieira e Silvia Póvoa, Chefe de 
G:tbinetc, e Olga Almeida da Silva, Subchefe. Profundo agradecimento a todos. Brasília, 29 
de outubro 2010. 
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o "FATOR STJ" NO DIREITO DO CONSUMIDOR BRASILEIRO 
legislação. Bem compreendeu, o novo Tribunal, que se tratava de um novo 
modelo jurídico que se inseria na legislação nacional. O sistema jurídico 
brasileiro não havia despertado para lidar com duas fontes legislativas 
coexistentes a um só tempo, necessitando harmonizar-se. De um lado a 
larga estrutura geral do Direito Civil Brasileiro, fundada no Código Civil 
de 1916, especialmente o terceiro livro, do Direito das Obrigações, em que 
regulados os contratos sobre os quais repousa o largo espectro das relações 
de consumo, e de outra, superposto àquele e a impor-lhe interpretação 
especial, o Código de Defesa do Consumidor, com seus princípios e regras 
peculiares. 
A vontade do CDC e do STJ 
Imagine-se a novidade que foi a interpretação do contrato, então 
sob a exclusiva luz da teoria da voluntariedade contratual (art. 81 CC/16) 
haurida nos velhos Código Civil de Napoleão (1.818) e do BGB - Código 
Civil Alemão (1.900), diante de princípios e regras como os da proteção da 
parte mais fraca, o consumidor hipossuficiente, da nulidade de cláusulas 
abusivas, embora grafadas no contrato (CDC, art. 4°) e, mais surpreendente, 
porque único, até então em todas as legislações de consumo no mundo, a 
inversão do ônus da prova (CDC art. 6°, VIII). 
O Tribunal que então se instalava, absolutamente novo, relembre­
se não possuía compromissos jurisprudenciais anteriores que manter. Seus 
integrantes provindos do extinto Tribunal Federal de Recursos não lidavam 
com o direito privado, mas, exclusivamente, com matérias relativas às causas 
de Direito Público de interesse da União. E os novos integrantes haviam 
vivido, no acompanhamento da elaboração legislativa e na experiência 
acadêmica anterior, a forte onda de divulgação, inerente ao novo direito 
que se implantava no país - o Direito do Consumidor - objeto de largo 
debate na sociedade brasileira quando da elaboração do Código de Defesa 
do Consumidor, tendo, em verdade, esse novo Direito, o do Consumidor, ao 
lado do Direito Ambiental, vindo conscientemente "mediatizados", com o 
necessário propósito de ajuntar o imprescindível socorro da opinião pública 
que formavam. 
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Transformação das relações de consumo 
Nos seus 20 anos de existência, o Superior Tribunal deJustiça forneceu 
suporte jurisdicional a transformação das relações de consumo, mediante a 
decidida aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Imagine-se qual a 
dimensão dessa transformação. Medite-se no que eram e no que são agora 
os direitos do consumidor diante de contratos bancários, com as cobranças 
embutidas de juros, taxas e acréscimos sob as mais diversas qualificações, 
do atendimento por planos de saúde, do pagamento de mensalidades 
escolares, da prestação de serviços públicos, da busca de indenizações 
securitárias, da contratação de aquisição de imóveis, da realização de toda 
sorte de consertos e reparos de bens, do fornecimento de bens de consumo 
durável e eletrodomésticos. Realize-se a visão retrospectiva de cada um dos 
assuntos apontados e de tantos outros não indicados, e se concluirá que, no 
país, as relações de consumo atuais nada têm que ver com as características 
históricas dessas relações. Quer dizer, o grau da exigência de eticidade no 
comportamento fornecedor em nossos tempos leva a apiedar-se das agruras 
de nossos antepassados próximos - genitores e avós - no tocante às relações 
de consumo que tiveram de realizar. 
11. Alguns destaques da jurisprudência do STJ 
Destaques jurisprudenciais 
A título de enumeração exemplificativa, vejam-se alguns pontos de 
destaque na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça relativamente ao 
Direito do Consumidor. Basta a enumeração para se ter ideia da importância 
do constante avanço. Em cada um dos itens da enumeração, imagine se 
o intenso debate e a renhida resistência subjacentes à consolidação e à 
orientação referente à matéria, somente atingida mediante o julgamento, 
pelo Tribuna de quantidade, assombrosa multitudinária de recursos, que 
pesaram em muito na transformação do Superior Tribunal de Justiça na 
Corte, que seguramente registra anos a fio o mais absoluto "record" de 
números judiciários do mundo - chegando-se, entretanto, ao fim de cada 
"onda temática", à segurança da cristalização da orientação jurisprudencial.. 
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o "FATOR STJ" NO DIREITO DO CONSUMIDOR BRASILEIRO 
1°) Contratos Bancários3 
Em poucos setores da vida jurisprudencial se registraram debates 
intensos e numerosos como o relativo aos contratos bancários, fulminando, 
nos julgamentos do Superior Tribunal de Justiça uma imensa quantidade 
de cláusulas abusivas - e sendo inimaginável a quantidade de cobranças 
abusivas que tenha sido evitada pelo fato da adaptação de contratos, em 
decorrência dos julgamentos do Tribunal. 
Assinalem-se o primeiro recurso de caráter repetitivo 4 julgado 
pelo Tribunal como representativo de controvérsias em demandas 
multitudinárias, relativo a incidências bancárias REsp 1.061.530/RS, ReI. 
Min. NANCY ANDRIGHI e, também em caráter repetitivo, o recurso 
referente a contrato de mútuo bancário no maior dos litígios repetitivos 
que o país já experimentou, tocante à correção de depósitos em cadernetas 
de poupança atingidos pelos quatro Planos Econômicos baixados pelo 
Governo no período de paroxismo inflacionário (Planos Bresser, Verão, 
Collor I e Collor 11), julgamento com repercussão estimada em 750.000 
processos individuais e 1.500 ações coletivas no território nacional (REps 
1.107.201/DF e 1. 147.595/RS, ReI. Min. SIDNEI BENETI. 
Algumas hipóteses de proteção ao consumidor relativamente a 
contratos bancários devem destacar-se. 
a) Vedação de juros extorsivos - O STJ vedou definitivamente 
a cobrança de juros extorsivos em contratos bancários, firmando o 
entendimento, no julgamento do REsp 407.097/RS, pela Segunda Seção, 
Relator para o Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, DJ 29.9.03, de 
que impõe-se a redução da taxa de juros remuneratórios pactuada quando 
comprovado que discrepantes em relação à taxa de mercado após vencida 
a obrigação. 
Note-se que o fato de as taxas de juros excederem o limite de 12% ao 
ano, só por si, não im plica abusividade. 
Quando, no caso concreto, for verificada a abusividade na contratação, 
a taxa deve ser limitada à taxa média de mercado para as operações da 
espeCle. 
O tema já foi apreciado, também, pelo rito do art. 543-C do Código 
Civil, pela Segunda Seção, no julgamento do Recurso Especial n. 1.061.530/ 
3 - Renata Cascão. 

4 - CPC, art. 543-C, com a redação da Lei 11672/2008, e RIST], Res. 8/2008, regulando o 

processamento do Recurso Especial "quando houver multiplicidade de recursos com funda ­

mento em idêntica questão de direito" . 
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RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ de 10.3.2009. 
Ainda, de acordo com a jurisprudência do Tribunal, quando não 
houver taxa de juros expressamente contratada ou o juiz não puder 
examinar a abusividade porque o contrato não foi juntado aos autos, deve-se 
determinar a incidência de juros à taxa média de mercado (REsp 1112880/ 
PR, ReI. Min. NANCY ANDRIGHI, 2a Seção, julgado em 12/05/2010, pelo 
rito dos recursos repetitivos, DJe 19/05/2010). 
b) Impedimento de abusos em comissão de permanência - A comissão 
de permanência passou a ser regulada pelo STJ na forma seguinte: 
Não há ilegalidade da cobrança da comissão de permanência, em 
caso de inadimplemento, à taxa de mercado, desde que (i) pactuada, (ii ) 
cobrada de forma exclusiva - ou seja, não cumulada com outros encargos 
moratórios, remuneratórios ou correção monetária - e (iii) que não supere a 
soma dos seguintes encargos: taxa de juros remuneratórios pactuada para a 
vigência do contrato; juros de mora; e multa contratual (REsp nO 834.968/ 
RS,Rel. Min. ARI PARGEN DLER,2a Seção, DJ de 7.5.07 e REsp 1.058.114/ 
RS, ReI. Min. NANCY ANDRIGHI, ReI. p/ Acórdão Min. JOÃO OTÁVIO 
DE N ORONHA, 2a Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 16/1112010). 
c) Bases de capitalização de juros - De acordo com a jurisprudência 
assente da Segunda Seção da Corte, a capitalização dos juros é admissível 
quando pactuada e desde que haja legislação específica que a autorize. 
Assim, admite-se a cobrança na period icidade mensal nas cédulas de 
crédito rural, comercial e indust ria l, conforme previsto nos Decretos-Leis 
n. 167/67 e n. 413/69, bem como nas demais operações realizadas pelas 
instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde 
que celebradas a partir da pu blicação da Medida Provisória n. 1.963-17 
(31.3.00). 
Tratando-se de contratos celebrados anteriormente a 31.03.2000, a 
regra é a vedação da capitalização de juros em periodicidade inferior à 
anual, salvo nas cédulas de crédito, conforme exposto. 
Com relação ao requisito da pactuação, o STJ vem mantendo 
as decisões dos Tribunais de origem que afastam a cobrança de juros 
capitalizados, em qualquer perioJicidade, quando não houver contrato 
expresso a respeito. 
d) Não conhecimento "ex-officio" - O Tribunal firmou e sumulou que, 
para ser proclamada, a abusividade necessita ser alegada pelo consumidor, 
não pode ser declarada "de offício" pelo Juízo (Súmula 3811STJ). 
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2°) Planos de Saúde.5 Algumas questões relativas a planos de saúde 
têm recebido firme proteção diante de julgamentos do Superior 
Tribunal de Justiça. 
a) Restrições a cancelamento de contratos cativos - No que se refere 
a contrato de seguro de reembolso de despesas de assistência médico­
hospitalares, esta Corte tem-se orientado no sentido de considerar nula a 
cláusula que, de forma unilateral, impõe a rescisão do contrato originário, 
propondo a renovação por outro com aumento do valor da mensalidade, 
desde que demonstrada a ocorrência de onerosidade excessiva. A esse 
respeito: REsp. 918.392/RN, ReI. Min. NANCY ANDRIGHI, 3' Turma, 
DJe 1.4.08. 
Também já se decidiu que, é nula, por expressa previsão legal, e em 
razão de sua abusividade, a claúsula inserida em contrato de plano de saúde 
que permite a a rescisão unilateral pela seguradora, sob simples alegação 
de inviabilidade de manutenção da avença. (REsp 602.397/RS, ReI. Min. 
CASTRO FILHO, DJ 1.8.05 ). 
Por sua vez, considera-se abusiva e, portanto, nula de pleno direito, 
a cláusula contratual que autoriza a rescisão unilateral do contrato, se o 
mesmo direito não for concedido ao consumidor. (REsp 889.406/RJ, ReI. 
Min. MASSAMI UYEDA, 43 Turma, DJe 17.3.08 ). 
b) Fornecimento de medicamentos - ° entendimento unânime da 
Corte é no sentido de que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
são solidariamente responsáveis pelo fornecimento de medicamentos às 
pessoas carentes que necessitam de tratamento médico, o que autoriza o 
reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos referidos entes para 
figurar nas demandas sobre o tema. Sobre o tema: AgRg no REsp 1.159.382/ 
SC, ReI. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 1.9.10; AgRg no 
REsp 1.107.605/SC, ReI. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 14.9.10; AgRg 
no REsp 1.164.120/SC, ReI. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 21.6.10. 
c) Realização de tratamento médico - Consoante jurisprudência 
pacífica do Tribunal, é nula a cláusula contratual que limita o direito do 
consumidor quando o contrato de plano de saúde prevê a cobertura do 
procedimento principal (intervenção cirúrgica), não podendo dela excluir 
prótese e órtese (ex. "stent", "sfincter urinário", etc) que integram o 
procedimento cirúrgico, e são necessárias ao seu êxito. Nesse sentido: REsp 
519.940/SP, ReI. Min. MENEZES DIREITO, 3" Turma, DJ 1.9.03; REsp 
Eloísio Magalhães Silva. 
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786.283/RJ, ReI. Min. ARI PARGENDLER, Y Turma, DJ 6.11.07; REsp 
896.247/RN, ReI. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, 3' Turma, DJ 
18.12.06. 
Já no tocante à realização de transplantes, embora não haja 
entendimento consolidado sobre o tema no âmbito da Corte, em recente 
julgado, decidiu-se que a cláusula negativa de cobertura de transplante 
- apontado pelos médicos como essencial para salvar a vida do paciente 
- deixa o segurado à mercê da onerosidade excessiva perpetrada pela 
segmadora, por meio de abusividade em cláusula contratual, de modo que 
deve, essa cláusula, ser considerada inválida. (REsp 1.053.810/SP, ReI. Min. 
NANCY ANDRIGHI, 3" Turma, DJe 15.3.10) Em outra oportunidade, a 
orientação acolhida foi no sentido de que, tendo sido a cláusula excludente 
da cobertura de transplante redigida de forma dúbia e de duvidosa clareza, 
sua interpretação deverá favorecer o segurado, em consonância com o 
disposto nos artigos 47 e 54, § 4", do Código de Defesa do Consumidor. 
(REsp 311.509/SP, ReI. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 
Quarta Turma, DJ 25.6.01). 
Cumpre ressaltar que a recusa indevida de cobertura médica enseja 
reparação a título de dano moral, uma vez que agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do segurado, já combalido pela própria 
doença. A propósito: AgRg no Ag 1.177.632/PR, ReI. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, Quarta Turma, DJe l.2.11; AgRg no REsp 944.410/RN, 
ReI. Min. SIDNEI BENETTI, 3" Turma, DJe 17.12.08; REsp 986.947/RN, 
Rei". Mina. NANCY ANDRIGHI, 3a Turma, DJe 26.3.08. 
3°) Seguros6 • As principais questões atinentes a seguros, envolvendo 
o Direito do Consumidor, são as abaixo enumeradas . 
a) Cláusulas abusivas unilaterais - A posição da 2a Seção do STJ, 
firmada em importante precedente, no julgamento do REsp 1.073.595/MG, 
ReI. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 29.4.11, é no sentido de que a intenção 
de modificar abruptamente a relação jurídica continuada, mediante simples 
notificação entregue com alguns meses de antecedência, ofende o sistema de 
proteção ao consumidor e não pode prevalecer. Se o consumidor contratou, 
ainda jovem, o seguro de vida oferecido pela recorrida e se esse vínculo 
vem se renovando desde então, ano a ano, por longo tempo, no caso por 
6 - Eloísio Magalhães Silva. 
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o "FATOR STJ" NO DIREiTO DO CONSUMIDOR BRASILEIRO 
mais de 30 anos, a pretensão da seguradora de modificar abruptameme as 
condições do seguro, não renovando o ajuste anterior, ofende os princípios 
da boa fé objetiva, da cooperação, da confiança e da lealdade que deve 
orientar a interpretação dos contratos que regulam relações de consumo. 
Constatados prejuízos pela seguradora e identificada a necessidade de 
modificação da carteira de seguros em decorrência de novo cálculo atuarial, 
compete a ela ver o consumidor como um colaborador, um parceiro que a 
tem acompanhado ao longo dos anos. 
Assim, os aumentos necessários para o reequilíbrio da carteira têm 
de ser estabelecidos de maneira suave e gradual, mediante um cronograma 
extenso, do qual o segurado tem de ser cientificado previamente. 
Com isso, a seguradora cola bora com o consumidor, dando-lhe 
a oportunidade de se preparar para os novos custos que onerarão, ao 
longo do tempo, o seu seguro de vida, e o particular também colabora 
com a seguradora, aumentando sua participação e mitigando os prejuízos 
constatados. 
b) Não cancelamento e aumento ao só fator idade - A jurisprudência 
do Tribunal, inserindo os preceitos da Lei de Proteção ao Idoso \ na 
proteção ao consumidor, consagrou o entendimento de ser abusiva a 
cláusula contratual que prevê o reajuste da mensalidade de plano de saúde 
com base exclusivamente em mudança de faixa etária, mormente se for 
consumidor que atingiu a idade de 60 anos, o que o qualifica como idoso, 
sendo vedada, portanto, a sua discriminação. Nesse sentido: AgRg nos 
EDcl no REsp 1. 113.069/SP, ReI. Min. SIDNEI BENETI, 3" Turma, Dje 
29.3.11; REsp 1.106.557/SP, ReI. Min. NANCY ANDRIGHI, 3a Turma, 
Dje 21.10.10; AgRg no AgRg no REsp 533.539/RS, ReI. Min. FERNANDO 
GONÇALVES, Quarta Turma, DJe 8.3.10; 
4°) Fornecimento de produtos defeituosos ou nocivos. 8 
São várias as questões relativas a fornecimento de produtos defeituosos 
ou nocIvos. 
a) Responsabilidade quanto a bens de consumo duráveis - Várias 
hipóteses têm sido enfrentadas pelo Superior tribunal de Justiça no tocante 
à proteção do consumidor em se tratando de bens de consumo duráveis. 
Diversos precedentes desta Corte, diante de questões relativas a defe itos 
apresentados em veículos automotores novos, firmaram a incidência do art. 
7 Lei de Proteção ao Idoso (Lei n°. 10.741). 
8 Ricardo Giannetti. 
308 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
:le modificar abruptamente as 
anterior, ofende os princípios 
ança e da lealdade que deve 
~gulam relações de consumo. 
ientificada a necessidade de 
ncia de novo cálculo atuarial, 
laborador, um parceiro que a 
reequilíbrio da carteira têm 
ai, mediante um cronograma 
icado previamente. 
m o consumidor, dando-lhe 
os custos que one.rarão, ao 
particular também colabora 
;:ão e mitigando os prejuízos 
Hor idade - A jurisprudência 
:le Proteção ao Idoso 7, na 
ldimento de ser a busi va a 
nsalidade de plano de sa úde 
ixa etária, mormente se for 
que o qualifica como idoso, 
'. Nesse sentido: AgRg nos 
EI BENETI, 3" Tmma, Dje 
CY ANDRIGHI, 3" Turma, 
/RS, ReI. Min. FERNANDO 
lU nocivos. 8 
~nto de produtos defeituosos 
consumo duráveis - Várias 
bunal de Justiça no tocante 
bens de consumo duráveis. 
uestões relativas a defeitos 
~maram a incidência do art. 
Sidnei Beneti 
18 do Código de Defesa do Consumidor para reconhecer a responsabilidade 
entre o fabricante e o comerciante, no caso, a concessionária de veículos. 
Nesse sentido: Resp 547.794/PR, ReI. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, 
Dje 22.2.2011; Resp 912.772/RS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, Dje 11.11.2010; AgRg no Ag 1.195.179/PR, Rel. Min. JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Dje 18.8.2010 e Resp 402.356/MA, ReI. Min. 
SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ 26.3.2006; 
b) Decadência - É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que 
o início da contagem do prazo de decadência para a reclamação de vícios do 
produto (art. 26 do CDC) se dá após o encerramento da garantia contratual. 
Sobre o tema: Resp 1.021.2611RS, ReI. Min . NANCY ANDRIGHI, Dje 
20.4.2010 e Resp 547.794/PR, ReI. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, Dje 
22.2.2011; 
c) Vício de qualidade em Automóvel - Não sanado o vício de 
qualidade, cabe ao consumidor a escolha de uma das alternativas previstas 
no art. 18, § 1°, do CDC, a) substituição do produto por outro da mesma 
espécie, em perfeitas condições de uso; b) a restituição imediata da quantia 
paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; 
c) o abatimento proporcional do preço. Precedentes: REsp 185.836/SP, ReI. 
Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, DJ de 22.3.1999 e Resp 991.985/PR, 
ReI. Min. CASTRO MEIRA, DJe 11.2.2008; 
d) Dano moral- O vício do produto ou serviço, ainda que solucionado 
pelo fornecedor no prazo legal, poderá ensejar a reparação por danos morais, 
desde que presentes os elementos caracteriza dores do constrangimento à 
esfera moral do consumidor. Se o veículo zero quilômetro apresenta, em 
seus primeiros meses de uso, defeitos em quantidade excessiva e capazes 
de reduzir substancialmente a utilidade e a segurança do bem, terá o 
consumidor direito à reparação por danos morais, ainda que o fornecedor 
tenha solucionado os vícios do produto no prazo legal. Esse entendimento 
foi firmado no julgamento do REsp 324.629/MG, ReI. Min. NANCY 
ANDRIGHI, 28.4.2003. 
e) Tabagismo - Em precedente único, a Quarta Turma da Corte 
entendeu que "o cigarro é um produto de periculosidade inerente e não 
um produto defeituoso, nos termos do que preceitua o Código de Defesa 
do Consumidor, pois o defeito a que alude o Diploma consubstancia-se 
em falha que se desvia da normalidade, capaz de gerar uma frustração 
no consumidor ao não experimentar a segurança que ordinariamente se 
espera do produto ou serviço" (REsp 1. 113 .804/RS, ReI. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 24.6.2010). 
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Na oportunidade, a Turma julgadora reconheceu a dificuldade em 
exigir do fabricante o dever de informação ao consumidor nas décadas 
passadas nos moldes de hoje, isto é, com a legislação, a cultura e o 
conhecimento científico atuais. Concluiu, ainda, que para ser reconhecida 
responsabilidade, deve ser efetivamente provado o nexo causal entre 
o tabagismo e o falecimento do consumidor, não apenas com base em 
pesquisas e estatísticas. Ementa: 
"RESPONSABILIDADE CIVIL. TABAGISMO. AÇÃO 
REPARATÓRIA AJUIZADA POR FAMILIARES DE FUMANTE 
FALECIDO. PRESCRIÇÃO INOCORRENTE. PRODUTO DE 
PERICULOSIDADE INERENTE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A 
DEVER JURÍDICO RELATIVO À INFORMAÇÃO. NEXO CAUSAL 
INDEMONSTRADO. TEORIA DO DANO DIREITO E IMEDIATO 
(INTERRUPÇÃO DO NEXO CAUSAL). IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
INICIAL. 
"1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o acórdão, de forma 
explícita, rechaça todas as teses do recorrente, apenas chegando a conclusão 
desfavorável a este. Também inexiste negativa de prestação jurisdicional 
quando o Tribunal de origem aprecia a questão de forma fundamentada, 
enfrentando todas as questões fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas. 
"2. A pretensão de ressarcimento do próprio fumante (cuja prescrição 
é quinquenal, REsp. 489.895/SP), que desenvolvera moléstias imputadas ao 
fumo, manifesta-se em momento diverso da pretensão dos herdeiros, em 
razão dos alegados danos morais experimentados com a morte do fumante. 
Só a partir do óbito nasce para estes ação exercitável (actio nata), com o 
escopo de compensar o pretenso dano próprio. Preliminar de prescrição 
rejeitada. 
"3. O cigarro é um produto de periculosidade inerente e não um 
produto defeituoso, nos termos do que preceitua o Código de Defesa do 
Consumidor, pois o defeito a que alude o Diploma consubstancia-se em 
falha que se desvia da normalidade, capaz de gerar uma frustração no 
consumidor ao não experimentar a segurança que ordinariamente se espera 
do produto ou serviço. 
"4. Não é possível simp]esmente aplicar princípios e valores hoje 
consagrados pelo ordenamento j,urídico a fatos supostamente ilícitos 
imputados à indústria tabagista, ocorridos em décadas pretéritasna partir 
da década de 50, alcançando notadamente períodos anteriores ao Código 
de Defesa do Consumidor e a legislações restritivas do tabagismo. 
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"5. Antes da Constituição Federal de 1988 - raiz normativa das 
limitações impostas às propagandas do tabaco, sobretudo antes da vasta 
legislação restritiva do consumo e publicidade de cigarros, aí incluindo-se 
notadamente o Código de Defesa do Consumidor e a Lei n.o 9.294/96, não 
havia dever jurídico de informação que impusesse às indústrias do fumo 
uma conduta diversa daquela por elas praticada em décadas passadas. 
"6. Em realidade, afirmar que o homem não age segundo o seu livre­
arbítrio em razão de suposta "contaminação propagandista" arquitetada 
pelas indústrias do fumo, é afirmar que nenhuma opção feita pelo homem 
é genuinamente livre, porquanto toda escolha da pessoa, desde a compra 
de um veículo a um eletrodoméstico, sofre os influxos do meio social e do 
marketing. É desarrazoado afirmar-se que nessas hipóteses a vontade não 
é livre. 
"7. A boa-fé não possui um conteúdo há, a ela inerente, mas 
contextual, com significativa carga histórico-social. Com efeito, em mira 
os fatores legais, históricos e culturais vigentes nas décadas de cinquenta 
a oitenta, não há como se agitar o princípio da boa-fé de maneira fluida, 
sem conteúdo substancial e de forma contrária aos usos e aos costumes, os 
quais preexistiam há séculos, para se chegar à conclusão de que era exigível 
das indústrias do fumo um dever jurídico de informação aos fumantes. Não 
havia, de fato, nenhuma norma, quer advinda de lei, quer dos princípios 
gerais de direito, quer dos costumes, que lhes impusesse tal comportamento. 
"8. Além do mais, somente rende ensejo à responsabilidade civil o 
nexo causal demonstrado segundo os parâmetros jurídicos adotados pelo 
ordenamento. Nesse passo, vigora do direito civil brasileiro (art. 403 do 
CC/02 e art. 1.060 do CC/16), sob a vertente da necessariedade, a "teoria 
do dano direto e imediato", também conhecida como "teoria do nexo causal 
direto e imediato" ou "teoria da interrupção do nexo causal". 
"9. Reconhecendo-se a possibilidade de vários fatores contribuírem 
para o resultado, elege-se apenas aquele que se filia ao dano mediante uma 
relação de necessariedade, vale dizer, dentre os vários antecedentes causais, 
apenas aquele elevado à categoria de causa necessária do dano dará ensejo 
ao dever de indenizar. 
"10. A arte médica está limitada a afirmar a existência de fator de 
risco entre o fumo e o câncer, tal como outros fatores, como a alimentação, 
álcool, carga genética e o modo de vida. Assim, somente se fosse possível, 
no caso concreto, determinar quão relevante foi o cigarro para o infortúnio 
(morte), ou seja, qual a proporção causal existente entre o tabagismo e 
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o falecimento, poder-se-ia cogitar de se estabelecer um nexo causal 
juridicamente sa tisfatório. 
"11. As estatísticas muito embora de reconhecida robustez não podem 
dar lastro à responsabilidade civil em casos concretos de mortes associadas 
ao tabagismo, sem que se investigue, episodicamente, o preenchimento dos 
requisitos legais. 
"12. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão, provido. 
f) Alimentos: dano moral - Em precedente único, a Corte entendeu 
que "A simples aquisição de bolachas do tipo "água e sal", em pacote no 
qual uma delas se encontrava com objeto metálico que a tornava imprópria 
para o consumo, sem que houvesse ingestão do produto, não acarreta dano 
moral apto a ensejar reparação. Verifica-se, pela moldura fática apresentada 
no acórdão, que houve inequivocamente vício do produto que o tornou 
impróprio para o consumo, nos termos do art. 18, caput, do CDC. Porém, 
não se verificou o acidente de consumo, ou, consoante o art. 12 do CDC, o 
fa to do produto, por isso descabe a indenização pretendida." (1 ..131.139/SP, 
ReI. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 1.12.2010) 
g) Insumos agrícolas 9 - A jurisprudência do SuperiorTribunal deJustiça 
é no sentido de que a aquisição de insumos agríco las por produtor rural, 
com a finalidade de implementar o u incrementar a sua atividade negociai, 
não se reputa como relação de consumo, mas sim, como uma atividade 
de consumo intermediária. Anote-se a seguinte decisão monocrática, ReI. 
Min. NANCY ANDRIGHl, assim fundamentado no REsp 1.133.608/MG, 
Terceira Turma, julgado em 16/02/2011, DJe 23/02/2011): 
"CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO PO R DANOS MATERIAIS. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL DESCABIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE 
ATOS E PROVAS. IN ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 2111STJ. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃ 
RECORRIDO E JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
"- A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema. 
"- A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados impede o conhecimento do recurso especial. 
9 Waleska Bertolini V. Mussalem. 
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"- O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
« - O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela 
jurisprudência do ST] não merece reforma. 
« - Negado seguimento ao recurso especial. 
h) Comercialização de produtos - A Terceira Turma da Corte, ao 
apreciar o REsp 980.860/SP, em 23/04/2009, entendeu que o comerciante, 
apontado pelo fabricante como único e exclusivo culpado para a ocorrência 
dos danos sofridos por vítimas de produtos, não pode ser tido como terceiro 
estranho à relação de consumo, de maneira que inviável O reconhecimento 
da excludente de responsabilidade prevista no inciso UI do parágrafo 3° do 
art. 12 do coe. Está o Acórdão assim ementado: 
"Direito do consumidor. Recurso especial. Ação de indenização por 
danos morais e materiais. Consumo de produto colocado em circulação 
quando seu prazo de validade já havia transcorrido. "Arrozina Tradicional" 
vencida que foi consumida por bebês que tinham apenas três meses de vida, 
causando-lhes gastroenterite aguda. Vício de segurança. Responsabilidade 
do fabricante. Possibilidade. 
'''''omerciante que não pode ser tido como terceiro estranho à relação 
de consumo. Não configuração de culpa exclusiva de terceiro. 
"- Produto alimentício destinado especificamente para bebês exposto 
em gôndola de supermercado, com o prazo de validade vencido, que coloca 
em risco a saúde de bebês com apenas três meses de vida, causando-lhe 
gastroenterite aguda, enseja a responsabilização por fato do produto, ante 
a existência de vício de segurança previsto no art. 12 do Coe. 
« - O comerciante e o fabricante estão inseridos no âmbito da cadeia 
de produção e distribuição, razão pela qual não podem ser tidos como 
terceiros estranhos à relação de consumo. 
« - A eventual configuração da culpa do comerciante que coloca à 
venda produto com prazo de validade vencido não tem o condão de afastar 
o direito de o consumidor propor ação de reparação pelos danos resultantes 
da ingestão da mercadoria estragada em face do fabricante. 
"Recurso especial não provido. (REsp 980.860/SP, ReI. Min. NANCY 
ANORIGHI, 3" Turma, julgado em 23/04/2009, OJe 02/06/2009). 
5°) Serviços defeituosos. 10 
Sobressai a proteção ao consumidor diante de algumas espécies de 
serviços defeituosos: 
10 Rita de Cássia C. C. Coutinho. 
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a) Telefonia - O Superior Tribunal de Justiça já decidiu no sentido 
de que a empresa de telefonia, que integra, como parceira, a cadeia de 
fornecimento de serviços é responsável solidária pelos danos causados 
pordefeitos na prestação de serviços: 
"DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SERVIÇO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. EMPRESA DE TELEFONIA DE LONGA 
DISTÂNCIA. PARCERIA EMPRESARIAL. DEFEITO NA PRESTAÇÃO 
DO SERVIÇO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA À REGULAMENTO DA ANATEL. I - A alegação de ofensa 
à Regulamento da ANATEL não se enquadra na hipótese de cabimento de 
recurso especial prevista na alínea "a" do permissivo constitucional. I - A 
empresa que integra, como parceira, a cadeia de fornecimento de serviços 
é responsável solidária pelos danos causados ao consumidor por defeitos 
no serviço prestado. li - A exclusão da responsabilidade do fornecedor 
por ato de terceiro pressupõe a inexistência de defeito no serviço prestado. 
Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1153848/SC, 
ReI. Ministro SIDNEI BENETI, 3a Turma, julgado em 12/04/2011, DJe 
27104/2011 ) 
b) Serviços médicos (cirurgias) - O STJ firmou entendimento no 
sentido de que a responsabilidade civil do médico é subjetiva, mesmo em 
se tratando de obrigação de resultado, como a cirurgia estética, mas o ônus 
da prova compete ao prestador de serviço médico e não ao consumidor 
paciente. Nesse sentido: 
"RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO 
MÉDICO. ART. 14 DO CDC. CIRURGIA PLÁSTICA. OBRIGAÇÃO 
DE RESULTADO. CASO FORTUITO. EXCLUDENTE DE 
RESPONSABILIDADE. 1. Os procedimentos cirúrgicos de fins meramente 
estéticos caracterizam verdadeira obrigação de resultado, pois neles 
o cirurgião assume verdadeiro compromisso pelo efeito embelezador 
prometido. 2. Nas obrigações de resultado, a responsabilidade do 
profissional da medicina permanece subjetiva. Cumpre ao médico, contudo, 
demonstrar que os eventos danosos decorreram de fatores externos e alheios 
à sua atuação durante a cirurgia. 3. Apesar de não prevista expressamente 
no CDC, a eximente de caso fortuito possui força liberatória e exclui a 
responsabilidade do cirurgião plástico, pois rompe o nexo de causalidade 
entre o dano apontado pelo paciente e o serviço prestado pelo profissional. 
4. Age com cautela e conforme os ditames da boa-fé objetiva o médico que 
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colhe a assinatura do paciente em "termo de consentimento informado", 
de maneira a alertá-lo acerca de eventuais problemas que possam surgir 
durante o pós-operatório. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (REsp 1180815/MG, ReI. Ministra NANCY ANORIGHI, 
Y Turma, julgado em 19/08/2010, DJe 26/08/2010); 
"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. OBRIGAÇÃO 
DE MEIO, E NÃO DE RESULTADO. ERRO MÉDICO. REEXAME DE 
PROVAS. SUMULA 07/ST]. 1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a 
relação entre médico e paciente é de meio, e não de fim (exceto nas cirurgias 
plásticas embelezadoras), o que torna imprescindível para a responsa bilização 
do profissional a demonstração de ele ter agido com culpa e existir o nexo 
de causalidade entre a sua conduta e o dano causado - responsabilidade 
subjetiva, portanto. 2. Todavia, o acórdão recorrido entendeu que houve 
responsabilidade da União mediante ter ocorrido erro médico, por meio de 
seu agente, pericialmente comprovado, o que afasta qualquer dúvida sobre 
a sua responsabilidade em ressarcir os danos materiais e compensar o dano 
moral. O valor arbitrado pela sentença proferida pelo juízo singular em 
R$10.000,00 (dez mil reais) foi majorado - em razão da gravidade do dano 
sofrido, que acarretou a incapacidade parcial e permanente do autor, com 
a perda de parte dos movimentos da perna esquerda, conforme o Tribunal 
de origem - para R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 3. Resta nítido 
que a convicção formada pelo Tribunal de origem decorreu dos elementos 
existentes nos autos. Rever a decisão recorrida importaria necessariamente 
no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal, nos termos da 
Súmula 07/ST]. 4. Segundo entendimento pacífico do Superior Tribunal de 
Justiça, somente é possível a modificação da indenização por danos morais, 
se o valor arbitrado for manifestamente irrisório ou exorbitante, de modo a 
causar enriquecimento sem causa e vulnerar os princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, o que não ocorre no presente caso 5. Agravo 
regimenta l não provido. (AgRg no Ag 1269116/R], ReI. Ministro CASTRO 
MEIRA, Y Turma, ju lgado em 06/04/2010, DJe 14/04/2010). 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. NULIDADE DOS ACÓRDÃOS 
PROFERIDOS EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. CIRURGIA PLÁSTICA ESTÉTICA. OBRIGAÇÃO DE 
RESULTADO. DANO COMPROVADO. PRESUNÇÃO DE CULPA DO 
MÉDICO NÃO AFASTADA. PRECEDENTES. 1. Não há falar em nulidade 
de acórdão exarado em sede de embargos de declaração que, nos estreitos 
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limites em que proposta a controvérsia, assevera inexistente omissão do 
aresto embargado, acerca da especificação da modalidade culposa imputada 
ao demandado, porquanto assentado na tese de que presumida a culpa do 
cirurgião plástico em decorrência do insucesso de cirurgia plástica meramente 
estética. 2. A obrigação assumida pelo médico, normalmente, é obrigação 
de meios, posto que objeto do contrato estabelecido com o paciente não é a 
cura assegurada, mas sim o compromisso do profissional no sentido de um 
prestação de cuidados precisos e em consonância com a ciência médica na 
busca pela cura 3. Apesar de abalizada doutrina em sentido contrário, este 
Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a situação é distinta, todavia, 
quando o médico se compromete com o paciente a alcançar um determinado 
resultado, o que ocorre no caso da cirurgia plástica meramente estética. 
Nesta hipótese, segundo o entendimento nesta Corte Superior, o que se tem 
é uma obrigação de resultados e não de meios 4. No caso das obrigações 
de meio, à vítima incumbe, mais do que demonstrar o dano, provar que 
este decorreu de culpa por parte do médico. Já nas obrigações de resultado, 
como a que serviu de origem à controvérsia, basta que a vítima demonstre, 
como fez, o dano (que o médico não alcançou o resultado prometido e 
contratado) para que a culpa se presuma, havendo, destarte, a inversão 
do ônus da prova. 5. Não se priva, assim, o médico da possibilidade de 
demonstrar, pejos meios de prova admissíveis, que o evento danoso tenha 
decorrido, por exemplo, de motivo de força maior, caso fortuito ou mesmo 
de culpa exclusiva da "vítima" (paciente). 6. Recurso especial a que se nega 
provimento. (REsp 236.708/MG, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO 
MATHIAS (Juiz Federal Convocado do TRF la REGIÃO), Quarta Turma, 
julgado em 10/02/2009, DJe 18/05/2009); 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. CIRURGIA DE VASECTOMIA. SUPOSTO 
ERRO MÉDICO. RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. OBRIGAÇÃO 
DE MEIO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
IMPRUDÊNCIA NA CONDUTA DO PROFISSIONAL. CUMPRIMENTO 
DO DEVER DE INFORMAÇÃO. ENTENDIMENTO OBTIDO DA 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULNSTJ - RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. I - A relação 
entre médico e paciente é contratual, e encerra, de modo geral (salvo cirurgias 
plásticas embelezadoras), obrigação de meio, e não de resultado. 11 - Em 
razão disso, no caso da ineficácia porventura decorrente da ação do médico, 
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imprescindível se apresenta a demonstração de culpa do profissional, sendo 
descabida presumi-la à guisa de responsabilidade objetiva; III - Estando 
comprovado perante as instâncias ordinárias o cumprimento do dever 
de informação ao paciente e a ausência de negligência na conduta do 
profissional, a revisão de tal entendimento implicaria reexame do material 
fático-probatório, providência inadmissível nesta instância extraordinária 
(Enunciado n. 7/STJ); IV - Recurso especial não conhecido. (REsp 1051674/ 
RS, ReI. Ministro MASSAMI UYEDA, Y Turma, julgado em 03/02/2009, 
DJe 24/04/2009); 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. NEGLIGÊNCIA. 
INDENIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 1. A doutrina tem afirmado que 
a responsa bilidade médica empresarial, no caso de hospitais, é objetiva, 
indicando o parágrafo primeiro do artigo 14 do Código de Defesa do 
Consumidor como a norma sustentadora de tal entendimento. Contudo, a 
responsabilidade do hospital somente tem espaço quando o dano decorrer 
de falha de serviços cuja atribuição é afeta única e exclusivamente ao 
hospital. Nas hipóteses de dano decorrente de falha técnica restrita ao 
profissional médico, mormente quando este não tem nenhum vínculo com 
o hospital - seja de emprego ou de mera preposição -, não cabe atribuir 
ao nosocômio a obrigação de indenizar. 2. Na hipótese de prestação de 
serviços médicos, o ajuste contratual - vínculo estabelecido entre médico 
e paciente - refere-se ao emprego da melhor técnica e diligência entre as 
possibilidades de que dispõe o profissional, no seu meio de atuação, para 
auxiliar o paciente. Portanto, não pode o médico assumir compromisso com 
um resultado específico, fato que leva ao entendimento de que, se ocorrer 
dano ao paciente, deve-se averiguar se houve culpa do profissional - teoria 
da responsabilidade subjetiva. No entanto, se, na ocorrência de dano 
impõe-se ao hospital que responda objetivamente pelos erros cometidos 
pelo médico, estar-se-á aceitando que o contrato firmado seja de resultado, 
pois se o médico não garante o resultado, o hospital garantirá. Isso leva 
ao seguinte absurdo: na hipótese de intervenção cirúrgica, ou o paciente 
sai curado ou será indenizado - daí um contrato de resultado firmado 
às avessas da legislação. 3. O cadastro que os hospitais normalmente 
mantêm de médicos que utilizam suas instalações para a realização de 
cirurgias não é suficiente para caracterizar relação de subordinação entre 
médico e hospital. Na verdade, tal procedimento representa um mínimo de 
organização empresarial. 4. Recurso especial do Hospital e Maternidade 
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São Lourenço Ltda. provido. (REsp 908.359/SC, ReI. Min. NANCY 
ANDRIGHI, ReI. p/ Acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 23 
Seção, julgado em 27/08/2008, DJe 17/12/2008) 
c) Serviços hospitalares - Quanto à responsabilidade civil do hospital, 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que 
a responsabilidade do hospital é objetiva, nos termos do art. 14 do Código 
de Defesa do Consumidor, de modo que dispensada demonstração da culpa 
relativamente a atos lesivos suportados pelos pacientes. Nesse sentido: 
"RECURSO ESPECIAL: 1) RESPONSABILIDADE CIVIL - ERRO 
DE DIAGNÓSTICO EM PLANTÃO, POR MÉDICO INTEGRANTE DO 
CORPO CLÍNICO DO HOSPITAL - RESPONSABIliDADE OBJETIVA 
DO HOSPITAL; 2) CULPA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM - 3) TEORIA DA PERDA DA CHANCE - 4) IMPOSSIBILIDADE 
DE REAPRECIAÇÃO DA PROVA PELO STJ - SÚMULA 7/STJ; 1.- A 
responsabilidade do hospital é objetiva quanto à atividade de seu profissional 
plantonista (CDC, art. 14), de modo que dispensada demonstração da culpa 
do hospital relativamente a atos lesivos decorrentes de culpa de médico 
integrante de seu corpo clínico no atendimento. 2.- A responsabilidade de 
médico atendente em hospital é subjetiva, a verificação da culpa pelo evento 
danoso e a aplicação da Teoria da perda da chance demanda necessariamente 
o revolvimento do conjunto fático-probatório da causa, de modo que não 
pode ser objeto de análise por este Tribunal (Súmula 7/STJ). 3.- Recurso 
Especial do hospital improvido. (REsp 1 184128/MS, ReI. Ministro SIDNEI 
BENETI, 3" Turma, julgado em 08/06/2010, DJe 01107/2010). 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. NEGLIGÊNCIA. 
INDENIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 1. A doutrina tem afirmado que 
a responsabilidade médica empresarial, no caso de hospitais, é objetiva, 
indicando o parágrafo primeiro do artigo 14 do Código de Defesa do 
Consumidor como a norma sustentadora de tal entendimento. Contudo, a 
responsabilidade do hospital somente tem espaço quando o dano decorrer 
de falha de serviços cuja atribuição é afeta única e exclusivamente ao 
hospital. Nas hipóteses de dano decorrente de falha técnica restrita ao 
profissional médico, mormente quando este não tem nenhum vínculo com 
o hospital - seja de emprego ou de mera preposição -, não cabe atribuir 
ao nosocômio a obrigação de indenizar. 2. Na hipótese de prestação de 
serviços médicos, o ajuste contratual - vínculo estabelecido entre médico 
e paciente - refere-se ao emprego da melhor técnica e diligência entre as 
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possibilidades de que dispõe o profissional, no seu meio de atuação, para 
auxiliar o paciente. Portanto, não pode o médico assumir compromisso 
com um resultado específico, fato que leva ao entendimento de que, se 
ocorrer dano ao paciente, deve-se averiguar se houve culpa do proflssional­
teoria da responsabilidade subjetiva. No entanto, se, na ocorrência de dano 
impõe-se ao hospital que responda objetivamente pelos erros cometidos 
pelo médico, estar-se-á aceitando que o contrato firmado seja de resultado, 
pois se o médico não garante o resultado, o hospital garantirá. Isso leva 
ao seguinte absurdo: na hipótese de intervenção cirúrgica, ou o paciente 
sai curado ou será indenizado - daí um contrato de resultado firmado às 
avessas da legislação. 3. O cadastro que os hospitais normalmente mantêm 
de médicos que utilizam suas instalações para a realização de cirurgias não é 
suficiente para caracterizar relação de subordinação entre médico e hospital. 
Na verdade, tal procedimento representa um mínimo de organização 
empresarial. 4. Recurso especial do Hospital e Maternidade São Lourenço 
Ltda. provido. (REsp 908.359/SC, ReI. Min. NANCY ANORIGHI, ReI. 
p/ Acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 2a Seção, julgado em 
27/08/2008, DJe 17/12/2008). 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSABILIDADE CIVIL 
- AÇÃO INDENIZATÓRIA - ERRO MÉDICO - OXIGENOTERAPIA ­
FIBROPLASIA RETROLENTICULAR - RETINOPATIA DO NASCITURO 
- CRIANÇA COM PERDA DE 90% (NOVENTA POR CENTO) DA 
VISÃO - RESPONSABIUDADE COMPROVADA PELO TRIBUNAL "A 
QUO" - SÚMULA 7/STJ - DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS 
- RAZOABILIDADE DO QUANTUM INDENIZATÓRIO - EXTENSÃO 
DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.086.451/SC, QUANTO 
A JUROS, AO AGRAVANTE. I - A responsabilidade civil da Agravante, na 
espécie, decorreu da comprovada falha na prestação dos serviços hospitalares 
de acompanhamento do recém-nascido, que deu causa inequívoca à doença 
da fibroplasia retrolenticular - retinopatia do nascituro -, que comprometeu 
mais de 90% (noventa por cento) da visão da criança. Essa conclusão não 
pode ser afastada nesta Corte, por depender do reexame do quadro fático­
probatório. II - Não há como afastar a condenação solidária do médico e 
do Hospital em que internado o nascituro, na hipótese, pois o corpo clínico, 
embora possuísse autonomia funcional, subordinava-se administrativamente 
aos regulamentos da entidade hospital, relação que caracteriza, em sentido 
amplo, o vínculo da preposição, ademais do fato de que Hospital recebia 
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recursos da Seguridade Social. Precedentes. III - Considerando os danos 
permanentes à saúde do nascituro e a evidente responsabilização, não há 
razão para a alteração do quantum indenizatório em face da razoabilidade 
do patamar em que fixado, sendo R$ 76.000,00 (setenta e seis mil) pelos 
danos morais e R$ 30.400,00 (trinta mil e quatrocentos reais) pelos danos 
estéticos. IV - Quanto aos juros moratórios, estende-se ao Agravante os 
efeitos do acolhimento parcial do Recurso Especial interposto pelo médico, 
Dr. ( ... ) (REsp 1.086.451/SC), estabelecendo-se que, também relativamente 
à ASSEC, os juros moratórios correm a partir da data da citação e não 
da data do evento danoso. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 
1092134/SC, Rei. Min. SIDNEI BENETI, 3a Turma, julgado em 17/02/2009, 
DJe 06/03/2009) 
d) Ensino - O Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
instituição de ensino responde pelos prejuízos experimentados pelo aluno, 
de ordem material e imaterial, em conformidade com a regra insculpida 
no art. 14 do Código de Defesa do Consumidor. Vejam-se os seguintes 
precedentes: 
"RESPONSABILIDADE CIVIL. CURSO SUPERIOR 
RECONHECIDO PELO MEC SOMENTE APOS A FORMATURA. 
INDEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO DE EX-ESTUDANTE PELO 
CONSELHO PROFISSIONAL. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
DE ENSINO. ALEGAÇÃO DE CULPA DO CONSELHO PROFISSIONAL. 
MATÉRIA QUE NÃO INTERFERE NA RESPONSABILIDADE 
DA INSTITU1ÇÃO DE ENSINO RELATIVAMENTE AO ALUNO. 
RESPONSABILIDADE POR DANO MORAL DETERMINADA. DANO 
MATERIAL NÃO RECONHECIDO PELO ACORDÃO RECORRIDO, 
SEM A VINDA DE RECURSO PARA ESTE TRIBUNAL. 1.- A instituição 
de ensino que não providencia, durante o curso, a regularização de curso 
superior junto ao MEC, é responsável pelo dano moral causado a aluno 
que, a despeito da colação de grau, não pode se inscrever no Conselho 
Profissional respectivo e, assim, exercer o ofício para o qual se graduou. 
2.- Não afasta a responsabilidade da Instituição de Ensino perante o aluno 
a possível discussão entre a aludida Instituição e o Conselho Profissional 
a respeito da exigibilidade, ou não, por este, da comprovação de seu 
reconhecimento pelo Ministério da Educação, reservando-se a matéria para 
eventual acionamento entre a Instituição de Ensino e o Conselho Profissional. 
3.- Retardando-se a inscrição do ex-aluno no Conselho Profissional, porque 
não reconhecido o curso, tem ele direto a indenização por dano moral, mas 
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curso, nem, no caso concreto, porque matéria irrecorrida, à condenação 
da Instituição de Ensino por danos materiais. 4.- Valor do dano moral 
razoável, arbitrado pela sentença e confirmado pelo Acórdão recorrido em 
25 (vinte e cinco) salários mínimos, na data do julgamento da apelação 
pelo Tribunal de origem (31.7.2007, fls.361). 5.- Recurso Especial a que 
se nega provimento. (REsp 1034289/SP, ReI. Min. SIDNEI BENETI, 3' 
Turma, julgado em 17/05/2011, DJe 06/06/2011). 
"AGRAVO REGIMENTAL NO INSTRUMENTO. AÇÃO 
INDENIZAT6RIA. CURSO DE DOUTORADO MINISTRADO POR 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR ESTRANGEIRA EM CONVÊNIO 
COM UNIVERSIDADE BRASILEIRA. DIPLOMA NÃO REVALIDADO 
NO BRASIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. MATÉRIA DE PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. 1. "A instituição de ensino superior que oferece curso 
de pós-graduação em convênio com universidade estrangeira, assegurando 
ao aluno a sua validade frente às leis do País, o que não se concretizou 
ao término do período letivo, responde pelos prejuízos experimentados 
por ele, de ordem material e imaterial, em conformidade com a regra do 
art. 14 do CDC". 2. As conclusões da Corte a quo acerca do mérito da 
demanda decorreram da análise do conjunto fático-probatório carreado 
aos autos. Eventual conhecimento do especial demandaria o reexame fático­
probatório da questão, labor interditado na via do especial pela Súmula 7/ 
STJ. 3. O requerimento de modificação do valor atribuído à reparação 
indenizatória deve ter por base a indicação expressa do dispositivo legal 
tido por malferido, sob pena da incidência analógica do óbice sumular n.o 
284/STE 4. Agravo regimental que se NEGA PROVIMENTO. (AgRg no 
Ag 1120188/PR, ReI. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (Desembargador 
Convocado do TJ/RS), 3" Turma, julgado em 08/02/2011, DJe 16/02/2011) 
e) Publicidade e propaganda - A responsabilidade no tocante à 
prestação de serviços defeituosos de publicidade e propaganda dependerá 
das peculiaridades do caso concreto. É o que se vê dos precedentes do 
Tribunal a seguir transcritos: 
"RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. "CARTÃO 
MEGABÓNUS" .INEXISTÊNCIADE CRÉDITO. SERVIÇO DEFEfTIJOSO 
QUE NÃO ENSEJA DANO MORAL. 1. Segundo as premissas fáticas 
dos autos, houve má prestação de serviço ao consumidor, porquanto lhe 
foi enviado uma espécie de cartão pré-pago ("cartão megabônus"), com 
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informações e propaganda que induziam a supor que se tratava de cartão 
de crédito. 2. Contudo, tal defeito não se afigura capaz de, por si só, ensejar 
reparação por dano moral, pois, muito embora possa causar incômodo à 
parte contratante, não repercute de forma significativa na esfera subjetiva 
do consumidor. 3. Por outro lado, também a tentativa de utilização do 
cartão como modalidade "a crédito", não acarreta, em regra, vulneração 
à dignidade do consumidor, configurando mero dissabor a que se sujeita 
qualquer pessoa detentora de genuíno cartão de crédito. Precedentes. 4. 
Recurso especial não provido. (REsp 1151688/RJ, ReI. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 17/02/2011, DJe 22/02/2011). 
"Processual Civil. Civil. Recurso Especial. Prequestionamento. 
Publicidade enganosa por omissão. Aquisição de refrigerantes com tampinhas 
premiáveis. Defeitos de impressão. Informação não divulgada. Aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor. Dissídio jurisprudencial. Comprovação. 
Omissão. Inexistência. Embargos de declaração. Responsabilidade solidária 
por publicidade enganosa. Reexame fático-probatório. - O Recurso Especial 
carece do necessário prequestionamento quando o aresto recorrido não 
versa sobre a questão federal suscitada. - Há relação de consumo entre o 
adquirente de refrigerante cujas tampinhas contém impressões gráficas que 
dão direito a concorrer a prêmios e o fornecedor do produto. A ausência de 
informação sobre a existência de tampinhas com defeito na impressão, capaz 
de retirar o direito ao prêmio, configura-se como publicidade enganosa por 
omissão, regida pelo Código de Defesa do Consumidor. - A comprovação 
do dissídio jurisprudencial exige o cotejo analítico entre os julgados tidos 
como divergentes e a similitude fática entre os casos confrontados. - Inexiste 
omissão a ser suprida por meio de embargos de declaração quando o órgão 
julgador pronuncia-se sobre toda a questão posta à desate, de maneira 
fundamentada. - É solidária a responsabilidade entre aqueles que veiculam 
publicidade enganosa e os que dela se aproveitam, na comercialização de 
seu produto. - É inviável o reexame fático-probatório em sede de Recurso 
Especial. Recursos Especiais conhecidos parcialmente e não providos. 
(REsp 327.257/SP, ReI. Min. NANCY ANDRIGHI, 33 Turma, julgado em 
22/06/2004, DJ 16/11/2004, p. 272). 
f) Mensalidades escolares - O Tribunal deixou firmado, sobre a 
matéria, as seguintes orientações: a) a cobrança por serviços educacionais 
contratados e disponibilizados ao educando mesmo que ele não frequente 
as aulas é devida, não havendo que se falar em onerosidade ou abusividade 
e, por conseguinte, em violação do art. 51, IV e XV, da Lei n. 8.078/90; 
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b) O prazo prescricional para o ajuizamento da ação de cobrança de 
mensalidades escolares é de um ano, contado do vencimento de cada uma; 
c) a Lei n° 9.870/99, que dispõe sobre o valor das mensalidades escolares, 
garante à instituição de ensino o direito de não contratar com aluno 
inadimplente. Todavia, se o crédito foi atingido pela prescrição, desaparece 
a condição de inadimplência do aluno. Desta forma, não há empecilho à 
renovação da matrícula em instituição de ensino superior; d) não se permite 
a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos escolares 
ou a aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas em caso de 
inadimplemento. Todavia, se a situação de inadimplência perdurar por mais 
de 90 (noventa dias) dias, o contratante sujeitar-se-á, no que couber, às 
sanções legais e administrativas, compatíveis com o Código de Defesa do 
Consumidor, e com os arts. 177 e 1.092 do Código Civil Brasileiro (Art. 
6° da Lei 9.870/99). Não obstante tais proibições, visando impedir abusos 
e preservar a viabilidade financeira das instituições de ensino, o legislador 
excluiu do direito à renovação da matrícula ou rematrÍcula os alunos 
inad implentes; e) é abusiva a cláusula contratual que prevê o pagamento 
integral da semestralidade, independentemente do número de disciplinas 
que o aluno irá cursar no período, devendo ser respeitada a equivalência 
entre a prestação cobrada do aluno e a contraprestação oferecida pela 
escola. (REsp 726.417/RJ, ReI. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/11/2009, DJe 16/11/2009); (AgRg no 
Ag 1049678/SP, ReI. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEiRA TURMA, 
julgado em 19/03/2009, DJe 06/04/2009); (REsp 868.253/RS, ReI. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 
06/11/2008); (REsp 837.580/MG, ReI. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 31/05/2007); (AgRg no Ag 930.156/ 
MG, Rei. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 23/03/2010, DJe 12/04/2010). 
6°) Dever de informar 11 
Como regra geral, o Código de Defesa do Consumidor (lei 8.078/90) 
destaca, em seu artigo 6°, In, que é dever básico do consumidor receber 
"informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade 
e preço, bem como sobre os riscos que apresentem. 
11 Domingos Riomar Novaes. 
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a) Contrato de seguro (remessa da apólice e alteração de cláusula) 
- Com fundamento nesse dispositivo, o STJ entende, por exemplo, que, 
contratado o seguro, o consumidor tem direito de receber da seguradora, 
especialmente quando essa contratação se dá por telefone, uma cópia da 
apólice contendo sobre os termos do contrato oferecido, prestando os 
esclarecimentos necessários para a perfeita compreensão quanto aos direitos 
e obrigações deles oriundas. (REsp 1176628/RS, ReI. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, 3a Turma, julgado em 16/09/2010, DJe 04/10/2010). 
Da mesma forma deve ser considerada nula a alteração do contrato, 
na extensão da cobertura do plano, por exemplo, quando não comunicada 
ao consumidor segurado (REsp 418.572/SP, ReI. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 10/03/2009, DJe 30/03/2009) 
b) Composição de preços de serviço público - ° consumidor de 
serviços públicos tem o direito de saber, previamente, a composição do 
preço do serviço público prestado e o valor que deverá pagar por ele (REsp 
976.836/RS, ReI. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/08/2010, DJe 05/10/2010). 
c) Multa administrativa - As violações a deveres de informação e de 
transparência quantitativa representam também ilícitos administrativos de 
consumo que podem ser sancionados pela Autarquia que, incumbida de 
competência regulamentar, está investida de poder de polícia administrativa 
(REsp 1118302/SC, ReI. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, julgado em 01/10/2009, DJe 14/10/2009). 
d) Conta telefônica detalhada - ° dever de informar não é suficiente, 
por si só, para se exigir das companhias telefônicas a o detalhamento das 
chamadas realizadas além da franquia. Apenas a partir da entrada em 
vigor de norma específica (Decreto n. 4.733/2003, art. 7°) é que surgiu esse 
dever (AgRg no REsp 979.1511MG, ReI. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
Primeira Turma, julgado em 06/11/2007, DJ 19/12/2007) 
e) Teste HN - "Negligente o laboratório, displicente sua conduta, 
sendo responsável pela ausência de informação suficiente e adequada ao 
paciente do resultado de sua sorologia anti-HIV, ressalvando inclusive a 
possibilidade do resultado se mostrar equivocado, bem como de realizar 
novos exames, uma vez ciente de que o exame realizado não era conclusivo." 
(REsp 707.541/RJ, ReI. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, Quarta 
Turma, julgado em 12/12/2006, DJ 30/04/2007, p. 323). 
f) Inscrição no SERASA - A comunicação ao consumidor sobre 
a inscrição de seu nome nos registros de proteção ao crédito constitui 
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obrigação do órgão responsável pela manutenção do cadastro e não do 
credor, que apenas informa a existência da dívida. (art. 43, § 2°, do CDC) 
(REsp 719.128/RS, ReI. Ministro JORGE SCARTEZZINI, 43 TURMA, 
julgado em 12/12/2005, DJ 01/02/2006). 
g) Propaganda enganosa_- Solidariedade. - Responsabilidade 
solidária.- "É solidária a responsabilidade entre aqueles que veiculam 
publicidade enganosa e os que dela se aproveitam, na comercialização 
de seu produto". (REsp 327.257/SP, ReI. Min. NANCY ANDRIGHI, 3a 
Turma, julgado em 22/06/2004, DJ 16/11/2004); h2) Legitimidade para 
ação civil pública. 
h) Legitimidade do Ministério Público Procuradorias e Associações 
- O Ministério Público tem legitimidade para ingressar com ação civil 
pública visando a proteger os consumidores coletivamente expostos à 
propaganda enganosa (AgRg no Ag 1350008/SP, ReI. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, 43 Turma, julgado em 14/04/2011, DJe 04/05/2011; REsp 
332.331/SP, ReI. Min. CASTRO FILHO, 3a Turma, julgado em 26/11/2002, 
DJ 19/12/2002, p. 36). 
"Procuradoria de assistência judiciária tem legitimidade ativa para 
propor ação civil pública objetivando indenização por danos materiais 
e morais decorrentes de explosão de estabelecimento que explorava o 
comércio de fogos de artifício e congêneres, porquanto, no que se refere 
à defesa dos interesses do consumidor por meio de ações coletivas, a 
intenção do legislador pátrio foi ampliar o campo da legitimação ativa, 
conforme se depreende do artigo 82 e incisos do CDC, bem assim do artigo 
5°, inciso XXXII, da Constituição Federal, ao dispor expressamente que 
incumbe ao "Estado promover, na forma da lei, a defesa do consumidor". 
(REsp 181.580/SP, ReI. Ministro CASTRO FILHO, 3" TURMA, julgado em 
09/12/2003, DJ 22/03/2004); 
As associações também possuem legitimidade ativa para propositura 
de ação relativa a direitos individuais homogêneos (REsp 866.636/SP, ReI. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, 3a TURMA, julgado em 29/11/2007, DJ 
06/12/2007). 
i) Informação sobre perigos ao consumidor - Entre outros casos, 
destaquem-se a respeito do dever de informação a respeito de perigo ao 
consumidor. 
Doença celíaca. O fornecedor está obrigado a "estabelecer e divulgar, 
clara e inequivocamente, a conexão entre a presença de glúten e os doentes 
cel(acos".(REsp 586.316/MG, ReI. Ministro HERMAN BENJAMIN, 2a 
TURMA, julgado em 17/04/2007, DJe 19/03/2009).; 
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Manuseio de produto perigoso. Informação sobre perigos ao 
consumidor. "Estando consignado pelas instàncias de cognição plena que os 
manuais fornecidos pela fa bricante do sistema hidráulico traziam informações 
suficientes à demonstração do perigo pela utilização inadequada do produto, 
sendo expressos, ainda, ao alertar sobre a necessidade de que pessoas de 
cabelos longos prendessem os mesmos à altura da nuca ou fizessem uso de 
toucas para natação, é descabido imputar à mesma responsabilidade pelo 
evento danoso que ocorrera." (REsp 1081432/SP, ReI. Ministro CARLOS 
FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF la 
REGIÃO), 4a TURMA, julgado em 03103/2009, DJe 17108/2009) 
7°) Proteção processual 12 
A regra geral é a de que, nos termos do artigo 6°, VIII, do Código 
de Defesa do Consumidor, é direito básico do consumidor "a facilitação 
da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a 
seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 
experiências". Destacam-se alguns casos. 
a) Requisitos conjuntivos - Entende-se que os requisitos previstos 
na lei devem estar simultaneamente presentes no caso concreto para que, 
com base nesse dispositivo legal, se dê a inversão do ônus da prova. (REsp 
914.384/MT, ReI. Ministro MASSAMI UYEDA, 3' Turma, julgado em 
02/09/2010, DJe 01110/2010; AgRg no Ag 1263401IRS, ReI. Min. VASCO 
DELLA GIUSTINA (Desembargador Convocado do TJIRS) , Y Turma, 
julgado em 15/04/2010, DJe 23/04/2010; AgRg no Ag 1l02650/MG, ReI. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, la Turma, julgado em 15/12/2009, DJe 
02/02/2010); 
b) Momento processual da determinação - Era bastante polêmica 
na Corte a questão relativa ao momento em que a inversão deveria ser 
decretada pelo juiz. Vários julgados diziam ser regra de julgamento, 
outros tantos diziam ser regras de instrução. A Segunda Seção pacificou 
o tema nos seguintes termos: "a inversão ope judieis do ônus da prova 
deve ocorrer preferencialmente no despacho saneador, ocasião em que o 
juiz decidirá as questões processuais pendentes e determinará as provas a 
serem produzidas, designando audiência de instrução e julgamento (art. 
331, §§ 2° e 3°, do CPC). Desse modo, confere-se maior certeza às partes 
referente aos seus encargos processuais, evitando a insegurança. Com esse 
12 Domingos Riomar Novaes e Renata Cascão. 
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entendimento, a Seção, ao prosseguir o julgamento, por maioria, negou 
provimento ao recurso, mantendo 0 acórdão que desconstituiu a sentença, 
a qual determinara, nela própria, a inversão do ônus da prova" (REsp 
802.832-MG, ReI. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado 
em 13/412011, por maioria de votos, vencidos os Min. SIDNEI BENETI e 
VASCO DELLA GIUSTINA). 
c) Critério "ope legis" ou "ope judieis" - Quando fundada no artigo 
6°, VIII, a inversão depende de determinação judicial (ope judieis) quando 
fundada no artigo 14, § 3°, será automática (ope legis) (REsp 986.648-PR, 
ReI. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 10/5/2011); 
A5) Adiantamento das custas.- A inversão do ônus da prova não tem o 
efeito de obrigar a parte contrária a arcar com as custas da prova requerida 
pelo consumidor. No entanto, sofre as consequências processuais advindas 
de sua não produção. (REsp nO 443.208-RJ, 33 Turma, ReI. Min. NANCY 
ANDRIGHI, DJ de 17/3/03; no mesmo sentido: REsp n° 435.155-MG, 3· 
Turma, da ReI. Min. SIDNEI BENETI, DJ de 10/3/03; REsp n° 466.604-RJ, 
3" Turma, ReI. Min. ARI PARGENDLER, DJ de 2/6/03; REsp nO 729.026­
SP, Quarta Turma, ReI. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJ de 26/9/05; 
REsp nO 510.327-SP, ReI. Min. BARROS MONTElRO, DJ de 29/8/05). 
d) Invalidade do foro de eleição prejudicial ao consumidor - A dáusula 
que estabelece foro de eleição pode ser anulada quando acarrete cerceamento 
de defesa e quando verificada a hipossuficiência do consumidor (REsp 
1072911/SC, ReI. Min. MASSAMI UYEDA, Y Turma, DJe 05/03/2009; 
AgRg no REsp '369.762/MA, ReI. Min. VASCO DELLA GIUSTINA 
(Desembargador Convocado do TJlRS), Y Turma, DJe 28/02/2011; REsp 
540.257/RS, ReI. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 43 Turma, DJe 
03/11/2008). CC 92.519/SP, ReI. Min. FERNANDO GONÇALVES, 2a 
Seção, DJe 04/03/2009. 
e) Execução específica (art. 84) - O COC art. 84, dispõe que: "Na ação 
que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o 
juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências 
que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento " . A 
orientação é a mesma da regra geral contida no artigo 461 do CPC: Art. 461. 
"Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou 
não fazer, o juiz concederá a tutela espetífica da obrigação ou, se procedente 
o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao do adimplemento". Isso permite a aplicação analógica às 
relações de consumo, da sistemática estabelecida de modo mais completo 
no diploma processual civil. 
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A conversão da obrigação de fazer ou dar coisa certa em perdas e 
danos é excepcional, só pode ser deferida, em princípio, quando inviabilizada 
a execução específica (REsp 1051526/ES, ReI. Min. MASSAMI UYEDA, 3' 
Turma, julgado em 17/09/2009, DJe 14/10/2009; REsp 901.382/RS, ReI. 
Min. CASTRO MEIRA, 2a Turma, julgado em 27/02/2007, DJ 17/12/2007; 
REsp 752.420/RS, Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 3" 
Turma, julgado em 17/08/2006, DJ 27/11/2006). 
f) Julgamentos coletivos - A Segunda Seção da Corte, em 28.10.2009, 
no julgamento do REsp 1.110.549/RS, ReI. Min. SIDNEI BENETI, 
pelo procedimento dos recursos repetitivos (CPC, artigo 543-C, § 1°, e 
Resolução n. 8/2008//STJ), firmou, por maioria, vencido o Min. HONILDO 
AMARAL, Desembargador Convocado do TJ/AP, entendimento no 
sentido de que: ajuizada ação coletiva atinente a macro-lide geradora de 
processos multitudinários, suspendem-se as ações individuais, no aguardo 
do julgamento da ação coletiva. 
g) Execuções individuais de julgamentos coletivos - A Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, também em julgamento de 
recurso representativo da controvérsia, no REsp 1.189.679/RS, Relatora 
a E. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ de 17.12.2010, firmou, por 
unanimidade, entendimento no sentido de que é válida a conversão, ex 
o{ficio, da ação individual de cobrança de diferenças remuneratórias de 
caderneta de poupança em execução, até a liquidação, ante precedentes e 
Sentença proferida em ação coletiva e julgamento de Recursos Especiais 
Repetitivos por este Tribunal. 
h) Sentenças mandamentais multidudinárias - A Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 767.741/PR, ReI. 
Min. SIDNEI BENETI, DJ de 24.8.2010, decidiu que o pedido formulado 
na Ação Civil Pública proposta pela APADECO contra o Banco do Brasil, 
visando a diferenças de correção monetária de valores depositados em 
caderneta de poupança, possui nítido caráter mandamental e que essa 
característica se refletiu no título judicial que se formou. Assim, é válida 
a determinação para que a execução de sentença da Ação Civil Pública se 
realize mediante depósito direto em conta pelo próprio Banco dos valores 
devidos aos clientes. Tal providência, além de autorizada pela natureza do 
título executivo, torna efetiva a condenação e evita o assoberbamento do 
Poder Judiciário com incontáveis execuções individuais que, em última 
análise, constituem subproduto dos sucessivos planos econômicos ocorridos 
na história recente do país. 
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lI. Súmulas sobre Direito do Consumidor. 
As súmulas de jurisprudência assumem enorme importância na 
doutrina dos precedentes nacionais 13. Desempenham, no Direito brasileiro, 
função semelhante à dos "leading cases" no Direito Anglo-americano. 
Envolvendo diretamente o Direito do Consumidor, as Súmulas do 
Superior Tribunal são as seguintes: 
284. A purga da mora, nos contratos de alienação fiduciária, só é permitida 
quando já pagos pelo menos 40% (quarenta por cento) do valor financiado. 
285. Nos contratos bancários posteriores ao Código de Defesa do 
Consumidor incide a multa moratória nele prevista. 
297. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições 
financeiras. 
302. É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no 
tempo a internação hospitalar do segurado. 
321. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável à relação 
jurídica entre a entidade de previdência privada e seus participantes. 
323. A inscrição do nome do devedor pode ser mantida nos serviços de 
proteção ao crédito até o prazo máximo de cinco anos, independentemente 
da prescrição da execução. 
359. Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito 
a notificação do devedor antes de proceder à inscrição. 
381. Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de 
ofício, da abusividade das cláusulas. 
385. Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não 
cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, 
ressalvado o direito ao cancelamento. 
404. É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de 
comunicação ao consumidor sobre a negativação de seu nome em bancos 
de dados e cadastros. 
469. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de 
plano de saúde. 
13 Sobre precedentes, ver BENETI, Sidnei Agostinho. Doutrina de precedentes e organiza­
ção judiciária. In: FUX, Luiz; NERY JUNIOR, Nélson; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim 
(Coord.). Processo e constituição: estudos em homenagem ao professor José Carlos Barbosa 
Moreira. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006 . p. 473-487. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
o "FATOR STj" NO DIREITO 00 CONSUMroOR BRASILEIRO 
IH. O fator STJ na defesa do consumidro 
1. Presença do Direito do Consumidor no Tribunal. 
Marcante a constatação de que não há nenhuma sessão das Turmas 
de direito privado do Superior Tribunal de Justiça em que não estejam 
presentes numerosos casos relativos ao Direito do Consumidor, que, 
seguramente, não fossem os recursos relativos à matéria, teria drasticamente 
reduzida a quantidade de processos, que vieram a formar o fantástico 
número de processos a seu cargo - formando acervo que chegou a cerca 
de 400 mil processos para trinta e três Ministros! Nunca houve recusa de 
pleitos do consumidor e assim prossegue o sentido jurisdicional, conquanto 
verdadeiramente inesgotáveis os ternas, cujo enfrentamento evidencia 
verdadeira exigência da marcha civilizatória dos nossos tempos. 
Muitas pretensoes, é certo, sustentadas com alegação de fundamento 
no Direito do Consumidor, não prosperaram. Parte da doutrina 
"consumerista " , é certo, por vezes isola e destaca alguns casos de insucesso, 
para, com base neles, concentrar a crítica ao Tribunal. 
Mas a visão equilibrada e imparcial do sentido geral dos julgados do 
Tribunal é suficiente para, por si só, demonstrar que, simplesmente, jamais 
teria ocorrido o extraordinário desenvolvimento do Direito do Consumidor 
sem a abertura e amparo ao ideário do consumidor no Superior Tribunal 
de Justiça. 
2. "O Fator STJ". 
Vinte anos após a edição do Código de Defesa do Consumidor, 
tempo suficiente para a observação histórica, pode-se perguntar: que seria 
do Direito do Consumidor no Brasil, não fosse o "Fator ST]"? 
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